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Entre o discurso e a prática: 
A DIFÍCIL E CONTRADITÓRIA RELAÇÃO ENTRE AS MUDANÇAS NO MUNDO DO TRABALHO 

E A FUNÇÃO DA ESCOLA 
 

Passada a euforia do final dos anos 80, quando, ao constatar que a politécnica era uma 
tendência presente na nova etapa de desenvolvimento das forças produtivas em decorrência da 
necessidade da reunificação entre ciência, trabalho e cultura, os estudos mais recentes mostram 
com vigor as contradições entre o discurso do capital e a prática produtiva. Consequentemente, os 
impactos das mudanças ocorridas no mundo do trabalho sobre a escola também são marcados 
pela positividade e pela negatividade. 
 

A primeira contradição é a que ocorre entre o discurso e a prática da ampliação generalizada 
da educação básica, fundamento necessário para uma sólida formação profissional. Esta é, 
certamente, a posição assumida por bom número de países desenvolvidos, que investem 
fortemente em educação básica e em educação científico-tecnológica, compreendidas como 
condições necessárias para a cidadania e para o desenvolvimento dos projetos nacionais. 
 

Isto não ocorre, contudo nas economias menos desenvolvidas, onde a progressiva redução 
dos fundos públicos, combina com gestões estatais que ainda não superaram os vícios do 
patrimonialismo, corrói progressivamente as ações sociais dos estados nacionais que, monitorados 
pelos agentes financeiros internacionais, assistem à diminuição progressiva do seu espaço de 
manobra. A lógica da racionalidade financeira determina o esvaziamento das políticas de bem-estar 
social por meio do corte do gasto do governo para atender às necessidades básicas da população, 
que são passadas progressivamente para o setor privado. 
 

Com o Brasil não é diferente. Atravessado por uma profunda crise economia e institucional, o 
governo adota um conjunto de políticas, definidas pelo Banco Mundial como sendo para os países 
pobres, que têm profundos e negativos impactos sobre a educação. Assim é que, regidas pela 
racionalidade financeira, as políticas educacionais vigentes repousam não mais no reconhecimento 
da universalidade do direito à educação em todos os níveis, gratuita nos estabelecimentos oficiais, 
mas no princípio da equidade, cujo significado é o tratamento diferenciado segundo as demandas 
da economia. 
 

Em consonância com a progressiva redução do emprego formal e com a crescente exclusão, 
o investimento em educação passa a ser definido a partir da compreensão de que o Estado só pode 
arcar com as despesas que resultem em retorno econômico. Desta forma, o compromisso do 
Estado com a educação pública obrigatória e gratuita mentem-se no limite do ensino fundamental. A 
partir deste nível, o Estado mantém financeiramente restrito apenas para atender as demandas de 
formação de quadros e de produção de ciência e tecnologia nos limites do papel que o país ocupa 
na divisão internacional do trabalho. Ou seja, no atual quadro da progressiva redução do emprego 
formal, não é racional investir em ensino profissional técnico médio e em ensino superior de forma 
generalizada. Assim, com o progressivo afastamento do Estado de sua responsabilidade com a 
educação, estes níveis vão sendo progressivamente assumidos, pela iniciativa privada. 
 

Em absoluta concordância com as transformações ocorridas no mundo do trabalho, as 
política públicas de educação objetivam a contenção do acesso aos níveis mais elevados de ensino 
para os poucos incluídos respondendo à lógica da polarização. Para estes, são de fato asseguradas 
boas oportunidades educacionais, de modo a viabilizar a formação dos profissionais de novo tipo: 
dirigentes especialistas, críticos, criativos e bem-sucedida. Para a grande maioria, propostas 
rápidas de formação profissional que independem de educação básica anterior, como forma de 
viabilizar o acesso a alguma ocupação precarizada, que permita alguma condição de sobrevivência 
(Decreto nº. 2.208/97).   
 

Assim, desmistifica-se a primeira falácia; ao falso discurso da necessidade da extensão da 
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oferta de educação básica e profissional de qualidade para todos, o Estado responde 
adequadamente com uma política educacional restritiva para os níveis posteriores ao ensino 
fundamental. Estas políticas são orgânicas a um mercado de trabalho cada vez mais restrito, 
obedecendo-se portanto, à lógica capitalista da racionalidade financeira. 
 

Da mesma forma, ao discurso de ampliação da participação, da necessidade de criatividade 
e da capacidade de crítica correspondem processos produtivos cada vez mais padronizados, 
gerados na maioria das vezes pelas equipes de pesquisa e desenvolvimento dos países centrais, 
que determinam cada vez mais o esvaziamento do conteúdo do trabalho, acirrando-se certas 
dimensões do taylorismo/fordismo para os trabalhadores dos níveis hierárquicos mais baixos e para 
as empresas menos complexas. Evidentemente, essas dimensões objetivam-se sob novas formas, 
exigidas pelas novas bases materiais de produção, mas sem de corporificar-se de sua velha lógica. 
 

A nova pedagogia do trabalho, como se buscou analisar, é perpassada pelas profundas 
contradições que marcam a relação entre capital e trabalho. As políticas educacionais vigentes, ao 
optar pelo atendimento às demandas do capital, viabilizam as positividades decorrentes dessa nova 
etapa para um grupo restrito de trabalhadores, que vão desempenhar as atribuições de 
dirigentes/especialistas, responsáveis pelas funções de gestão, manutenção e criação.  
 

Resta saber qual papel que a escola vai assumir, a partir das novas e contraditórias 
dimensões, posto que se configura, também, como espaço contraditório, onde a prática 
conservadora concretizada na seletividade convive com a prática transformadora concretizada no 
acesso ao conhecimento e ao método cientifico. 
 

O nosso desejo, reconhecidamente ingênuo, tem como objeto uma escola que, 
comprometida com os trabalhadores e os excluídos, para além das políticas educacionais 
restritivas, pudesse tomar como referência as positividades presentes nas mudanças que ocorrem 
no mundo do trabalho para construir um novo projeto pedagógico, o qual, rompendo com a lógica 
da racionalidade financeira, formasse os cidadãos de novo tipo, intelectual, técnica e eticamente 
desenvolvidos e politicamente comprometidos com a construção da nova sociedade. 
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